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DADOS DO EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2026 

I. Regência legal da Licitação: 

 Regido pelos seguintes dispositivos legais: O procedimento licitatório obedecerá, integralmente a Lei nº 14.133 de 01 

de abril de 2021 e suas posteriores alterações, Decreto Municipal n° 093/2023 de 28 de Dezembro de 2023 que regulamenta 

a Lei 14.133/2021, Lei Complementar nº. 123/06 e demais legislações aplicáveis. 

 

 II. ENTIDADE PROMOTORA/ÓRGÃO INTERESSADO/ SETOR FISCALIZADOR/CONTROLE SOCIAL 

Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos do Município de São Sebastião do Passé/Bahia 

III. Modalidade:  IV. Numero de Ordem: -  

PREGÃO ELETRÔNICO  
PROCESSO 

ADMNISTRATIVO 

            020/2026 
                    398/2026 

VI. F i n a l i d a d e  /  Objeto da licitação 

Constitui-se objeto: - Contratação de empresa especializada para o aquisição de veículos automotores zero 

quilômetro, destinados ao atendimento das demandas administrativas e operacionais da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Serviços Públicos do município de São Sebastião do Passé/BA.  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO POR LOTE.  

 
VI. Tipo de licitação:  VII. MODO DE DISPUTA: 

     Menor Preço  Aberto 

Forma de Execução:  Parcelada 

PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO:  

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Termo de Contrato, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.  

Sitio Eletrônico: https://portal.licitanet.com.br/login.  

- LOCAL E DATA PARA O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À 

HABILITAÇÃO E INÍCIO DA  SESSÃO PÚBLICA DA LICITAÇÃO.  

DATA: 12/11/2026  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Imediato a partir da divulgação no LICITANET.  

HORÁRIO: 10h00min (horário vigente na Bahia).  

MODO DE DISPUTA: Aberto  

O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a abertura da proposta, 

atentando, também, para o início da disputa. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão 

pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

Local para Pesquisa do Edital e Anexos: Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé 

(saosebastiaodopasse.ba.gov.br); Sistema - Licitanet – Licitações Eletrônicas, disponível no endereço eletrônico: 

https://portal.licitanet.com.br/login.  
(Acesso à Informação)  
Em extrato de convocação no Diário Oficial da União (§ 1º, do art. 54/Lei Federal nº 14.133/21);  
 
XI. Local, Horário e Responsável pelos Esclarecimentos sobre este Edital: 

Pregoeiro/Agente de Contratação:

 Naiara Suiane Moura Ramos 

ATO DE NOMEAÇÃO: Decreto Municipal n° 

002/2026 de 07 de Janeiro de 2026. 

 

Endereço: Praça Coronel Luiz Ventura, nº70, Centro, São 

Sebastião do Passé/Bahia – CEP: 43.850-00 
Tel: (0XX71) 3655-8000- CNPJ/MF: 13.831.441/0001-87 

Email: licitacao.ssp@gmail.com 
Tel.: (71) 

3655-8000 

Horário de atendimento: 8:00 às 

14:00 

 

 

https://portal.licitanet.com.br/login
https://www.saosebastiaodopasse.ba.gov.br/publicacoes/
https://www.saosebastiaodopasse.ba.gov.br/publicacoes/
https://portal.licitanet.com.br/login
mailto:licitacao.ssp@gmail.com
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                                                     EDITAL DE LICITAÇÃO  – LEI Nº 14.133/2021 

                                       PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026  

              

1 - PREÂMBULO  

 

O Município de São Sebastião do Passé, por intermédio da Chefia de Gabinete, através da Pregoeira, designada 

pelo Decreto Municipal n° 002/2026 de 07 de Janeiro de 2026., publicada no Diário Oficial do Município, torna 

público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados, realizará licitação na modalidade 

Pregão Eletrônico, com julgamento pelo Menor Preço por Lote, para Contratação de empresa especializada 

para o aquisição de veículos automotores zero quilômetro, destinados ao atendimento das demandas 

administrativas e operacionais da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos do município 

de São Sebastião do Passé/BA. O procedimento licitatório observará as disposições da Lei Federal Nº 

14.133/2021, Decreto Federal Nº 11. 462/2023, Lei Complementar Nº 123/06, Decreto Municipal n° 093/2023 de 

28 de Dezembro de 2023 que regulamenta a Lei 14.133/2021, Lei Complementar nº. 123/06 e demais legislações 

aplicáveis.  

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DIA: 12/11/2026 

HORÁRIO: 10:00 HORAS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: portal.licitanet.com.br.  

 

2 - OBJETO  

 

2.1. Constitui o objeto da presente licitação: Contratação de empresa especializada para o aquisição 

de veículos automotores zero quilômetro, destinados ao atendimento das demandas administrativas e 

operacionais da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos do município de São 

Sebastião do Passé/BA, conforme características constantes do Anexo I - Termo de Referência, parte 

integrante e indissociável deste Edital. 

 

3 - PAGAMENTOS E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

3.1. Os pagamentos serão efetuados, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, de acordo com o 

recebimento, conferência e aceite dos produtos efetivamente entregues e/ou dos serviços 

efetivamente prestados, por meio de Ordem Bancária, e de acordo com as condições constantes da 

proposta, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, de acordo com as demais 

exigências administrativas em vigor. 

 

3.2. Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade do contratado junto aos órgãos 

fazendários, mediante consulta “on line”, cujos comprovantes serão anexado ao processo de 

pagamento. 

3.3. O valor do Contrato poderá ser reajustado, através de acordo entre as partes, a cada 12 (doze) meses, 

a partir da data em que foi firmado, tomando-se por base a variação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou INPC - 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

ou Índice Geral de Preços - IGPM da Fundação Getúlio Vargas, o que for menor à época, ou, na falta 

de qualquer deles, de acordo com o índice que legalmente vier a lhe substituir. 

 

3.4. As despesas decorrentes deste processo correrão por conta da seguinte programação financeira: 

 

 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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ÓRGÃO: 07 – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 

UNIDADE: 07.07 – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 

ATIVIDADE: 04.122.0013.6010 – Manutenção de Serviços Técnicos e Administrativos – 

Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos 

ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52 – Equipamentos e Material Permanente 

FONTE: 1500000 

 

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO  

 

4.1. Para participar do Certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e 

senha, diretamente junto ao provedor do Sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, 

regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

4.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

(https://licitanet.com.br). 

4.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no Sistema eletrônico utilizado no 

Certame e de cumprir as regras do presente Edital: 

4.4. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras 

suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do Sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.5. Acompanhar as operações no Sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão.  

4.6. Comunicar imediatamente ao provedor do Sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou 

a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

4.7. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica. 

4.8. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

4.9. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 

utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos 

de Adesão disponíveis na plataforma, através do site (https://licitanet.com.br). 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO  

 

5.1.  Poderá participar do presente Pregão eletrônico a empresa que atender a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e estiver devidamente 

cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do

 site https://portal.licitanet.com.br/login.  

 

5.2. Não poderão participar da presente licitação: 

a) pessoas físicas; 

b) empresas em regime de sub-contratação; 

c) empresas que possuam restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e 

capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 

d) empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

e) empresas que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública, direta 

ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da 

União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou. 

f) empresas que não tenham cumprido, integralmente, contratos anteriores firmados ou que, embora 

ainda vigente, se encontrem inadimplentes com qualquer das obrigações assumidas, quer com esta 

Prefeitura, quer com outros órgãos e entidades públicas. 

g) empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

h) empresas que possuam participação direta ou indireta de sócios, diretores ou responsáveis técnicos 

https://portal.licitanet.com.br/login
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que tenham vínculo empregatício com esta Prefeitura. 

 

5.3. Poderão participar do certame empresas reunidas em consórcio constituído especificamente para executar o 

objeto desta licitação, devendo ser observadas as seguintes regras: 

a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 

consorciados (art. 15, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21); 

b) indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 

Administração (art. 15, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21); 

c) admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado (art. 

15, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/21); 

d) impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 

ou de forma isolada (art. 15, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21); 

e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 

licitação quanto na de execução do contrato (art. 15, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/21); 

f) o licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o 

registro do consórcio, nos termos do compromisso referido na alínea “a” deste item 2.6 (art. 15, § 3º, 

da Lei Federal nº 14.133/21); 

g) a substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela Administração Municipal 

e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 

quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 

econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio 

no processo licitatório que originou o contrato (art. 15, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/21). 

 

5.3.1. Fica estabelecido para o consórcio o acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de 

licitante individual para a habilitação econômico-financeira (art. 15, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/21). 

 

5.3.2. O acréscimo previsto no item 5.3.1 não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de 

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei (art. 15, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/21). 

 

5.4.  Os licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação minuciosa de todos os 

elementos fornecidos, comunicando por escrito até 3 (três) dias úteis, antes da reunião de abertura 

da licitação, os erros ou omissões porventura observados. 

 

5.4.1. A não comunicação no prazo acima estabelecido implicará na tácita aceitação dos elementos 

fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em 

imperfeições, omissões ou falhas. 

 

5.4.2. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos deverão ser 

protocolados através do email licitacao.ssp@gmail.com. 

 

5.5. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos, impugnações ou recursos, vencidos os 

respectivos prazos legais. 

 

6. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA VIA SISTEMA ELETRÔNICO  

 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

mailto:licitacao.ssp@gmail.com
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https://portal.licitanet.com.br/login, proposta eletrônica com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar- se-

á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2 Os interessados deverão se inscrever previamente, realizando o devido credenciamento junto à 

Licitanet – Licitações Eletrônicas 4.0; telefone: (71) 3655-8000; e-mail: 

licitacao.ssp@gmail.com; até o horário fixado neste Edital para o início da apresentação das 

propostas; devendo apresentar toda a documentação exigida para o respectivo 

cadastramento/credenciamento; que deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

 

6.2.1. A proposta inicial deverá ser formulada exclusivamente no sistema eletrônico, conforme formulário 

nele disponibilizado. 

 

6.2.2. O envio da proposta eletrônica ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

6.2. Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 

sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais 

condições previstas neste Edital, e que assume como firme e verdadeira sua Proposta e lances. 

 

6.2.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação referida no item 6.2 sujeitará 

o licitante às sanções previstas em lei. 

 

6.3. A proposta e os lances formulados deverão indicar o preço global, expresso em Real (R$), com no 

máximo duas casas decimais. 

 

6.4. A descrição, ofertado deverá, obrigatoriamente, constar no campo 

“Descrição/Observações/Informações Adicionais”da proposta do licitante, lançada no sistema 

eletrônico, sob pena de desclassificação. No caso da marca coincidir com o nome do licitante, deve-

se indicar “Marca Própria”. 

 

6.5 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta eletrônica anteriormente 

inserida no sistema. 

 

6.6 Os licitantes que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, 

ao apresentar sua proposta de preços, deverão registrar, expressamente, em campo próprio do sistema 

eletrônico sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, implicando na aplicação das 

penalidades cabíveis, a falsa declaração. 

 

6.7 Formalizações de consultas: observado o prazo legal, o licitante poderá formular consultas pelo site  

https://portal.licitanet.com.br/login,. As consultas serão respondidas diretamente no site 

https://portal.licitanet.com.br/login, no campo “mensagens”, no link correspondente a este edital, 

bem como através de e-mail, quando não for possível enviá-las através do sistema. 

 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 

7.1 A partir do horário previsto para início da sessão pública do pregão eletrônico, as propostas de preços 

dos participantes serão divulgadas através do sistema, e depois de analisadas pelo(a) Pregoeiro(a) e 

constatada sua perfeita consonância com as condições estabelecidas no edital, serão classificadas para 

a etapa de lances. 

 

7.2. Iniciada a sessão pública do pregão não cabe desistência da proposta. 

 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
https://portal.licitanet.com.br/login,
https://portal.licitanet.com.br/login,
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7.3. Ao lançar sua proposta, no sistema eletrônico, o licitante estará obrigado a manter: Proposta de 

Preços, marca/modelo e especificação dos materiais, sob pena de incidir nas penalidades previstas 

no edital e legislação aplicável (quando for o caso). 

 

7.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o curso de todo o 

certame licitatório, até mesmo após a fase de disputa, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, bem 

como pela sua desconexão. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 

8.1 O(A) Pregoeiro(a) classificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente no 

sistema, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, com 

acompanhamento em tempo real por todos os licitantes. 

 

8.2 Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

8.3. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 

 

8.3.1. A aceitação da proposta será feita por PREÇO GLOBAL POR LOTE. 

 

8.4. Será desclassificada a proposta que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentar cotação de opção de produto (proposta alternativa); 

d) apresentem cotação com quantitativos divergentes do Termo de Referência; 

e) apresentar preços inexequíveis; 

f) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

g) apresentar valores unitários e global acima dos valores constantes no Anexo I do Termo 

de Referência do Edital; 

h) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

 

8.5. A planilha de preços deve ser apresentada, baseando-se no termo de referência, conforme modelo 

constante no Anexo I deste Edital. 

 

9. ETAPA DE LANCES E MODO DE DISPUTA  

 

9.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado o horário fixado e as regras de aceitação 

estabelecidas no edital. 

 

9.2 Os lances formulados deverão indicar PREÇO POR LOTE; 

9.3 O sistema não aceitará lances do mesmo valor prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar pelo sistema eletrônico. Entretanto, o licitante poderá encaminhar lance com valor 

superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de 

qualquer lance válido para o LOTE.  

 

9.4 Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do 

detentor do lance. 
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9.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 

9.6 Durante a fase de lances se houver um envio de lance equivocado, isto é, com erro de digitação 

ou incongruência de valores, para que não ocorram prejuízos à Administração com a queda em 

cascata dos preços, o(a) Pregoeiro(a) poderá cancelar este lance de modo a propiciar ordem à 

disputa. 

 

9.6.1 Após a exclusão pelo(a) Pregoeiro(a) do lance considerado equivocado, o licitante poderá 

reapresentá-lo, caso entenda que a exclusão foi indevida. Quedando-se inerte o licitante, o(a) 

Pregoeiro(a) entenderá como aceito o cancelamento, o que não impossibilitará o licitante de 

permanecer na disputa com oferta de novos lances. 

 

9.7 DO MODO DE DISPUTA ABERTO: a etapa de envio de lances durará 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 

(dois) minutos do período de duração desta etapa. 

 

9.7.1 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 9.7, será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 

9.7.2 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens acima, a etapa será 

encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances da seguinte forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

9.7.3 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição 

das demais colocações. 

 

9.7.4 Após o reinício previsto no item 9.7.3, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

9.7.5 Encerrada a etapa de que trata o item 9.7.4, o sistema ordenará e divulgará os lances da seguinte 

forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

9.8 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

9.9 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.10 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na 
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Lei Federal nº 14.133/21; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme estabelecido no Decreto Federal nº 11.430/23; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

 

9.10.1 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187/09. 

 

9.10.2 As regras previstas no item 9.12 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 

Complementar nº 123/06 

 

9.11 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

9.11.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

9.11.2 O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 01 (um) dia útil, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

 

9.11.3 É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

9.12 Ao final da fase de lances, caso a empresa arrematante tenha registrado lance inferior a 50% 

(cinquenta por cento) do preço estimado pela administração, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar 

apresentação de planilha de COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS e AMOSTRA dos 

materiais/produtos especificados no Termo de Referência. 

 

9.13 Para a comprovação dos preços ofertados e demais encargos (transporte, taxas, imposto, etc.) poderá 

ser solicitada a apresentação de Notas Fiscais e documentos equivalentes. 

 

9.14 Caso a referida composição de preço seja requerida pelo(a) Pregoeiro(a), a empresa arrematante do 

lote deverá apresentar a planilha no prazo máximo de 01 (um) dia útil após a solicitação. 

 

9.15 Após a finalização da licitação, os licitantes poderão registrar seus questionamentos para o(a) 

Pregoeiro(a) via Sistema, acessando a seqüência: “Consultar lotes”, acessar o LOTE desejado, e 

“Incluir Mensagem”. 

 

9.15.1 Estes questionamentos serão respondidos pelo(a) Pregoeiro(a), acessando a mesma sequência. 

 

10. DESCONEXÃO DO(A) PREGOEIRO(A)  



 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

                                       SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 
                                         

9 

 

 

10.1. Se ocorrer desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

 

10.2 No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

do pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes através do site https://portal.licitanet.com.br/login.  

 

11. NEGOCIAÇÃO  

 

11.1. Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às MEs e EPPs, o(a) Pregoeiro(a) poderá 

encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o menor lance, para que seja 

obtida a melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, 

não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste edital. 

 

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, através do “Histórico do Lote ”, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

 

12. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

 

12.1 Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à conformidade com as especificações técnicas e 

quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 

 

12.2 Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

 

12.3 O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 

Administração ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão. 

 

12.4 Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o(a) 

Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 

 

12.5 Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as condições deste edital 

e o seu preço seja compatível com o valor estimado para a contratação e dentro da realidade praticada 

no mercado. 

 

13. REMESSA DA PROPOSTA DE PREÇOS REFORMULADA  

 

13.1 O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao Licitante detentor da melhor oferta do Lote que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie, em campo próprio por meio do sistema https://portal.licitanet.com.br/login  ou para 

o email licitacao.ssp@gmail.com, a sua Proposta de Preços Reformulada, adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos  complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital, para que sejam submetidos à análise 

por Profissional Técnico competente, Servidor desta Administração ou não, o qual prestará 

Assessoria ao(à) Pregoeiro(a). 

https://portal.licitanet.com.br/login
https://portal.licitanet.com.br/login
mailto:licitacao.ssp@gmail.com
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13.1.1. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

13.1.2. O não encaminhamento dos documentos, conforme prazo estipulado no subitem 13.1 deste 

edital, caracterizará desistência para fins de aplicação das penalidades cabíveis. 

 

13.1.3. Na hipótese de ocorrência de desistência injustificada de proposta/lance, o(a) Pregoeiro(a) 

autuará processo administrativo para apenação da(s) licitante(s) convocada(s), conforme Item 

23 e seus Subitens. 

 

13.1.4. Em obediência Princípio da isonomia entre os licitantes, após transcorrido o prazo de que trata 

o item 13.1, não serão considerados, para fins de análise,sob qualquer alegação, o envio da 

Proposta de Preços ou de qualquer outro documento complementar ou retificador (salvo aqueles 

que vierem a ser requeridos por diligência) sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(a), a convocação 

do próximo licitante tendo em vista a Ordem de Classificação. 

 

13.1.5. Quando encaminhados pelo sistema ou por e-mail, em caso de documentos que exijam a verificação 

de sua autenticidade de forma presencial, os documentos originais ou cópias autenticadas deverão ser 

apresentados, no prazo máximo de envio ou apresentação presencial de 02 (dois) dias úteis, 

contadas da solicitação do(a) Pregoeiro(a), ao Setor de Licitações, localizado no Prédio da 

Administração situada na Avenida Ernane de Oliveira Rocha, n° 2.000, Centro, São Sebastião do 

Passé/BA, em envelope fechado e rubricado. 

 

13.1.6. Na hipótese prevista no subitem 13.1.5, a documentação remetida deverá corresponder 

exatamente àquela enviada via sistema ou e-mail. 

 

13.1.7. Ficam os interessados cientes da necessidade de atender aos prazos aqui fixados, ainda que tal 

lhe seja facultado. 

 

13.2. Não serão aceitos preço unitário e global do Lote, acima dos valores constantes do Anexo I do 

Termo de Referência do Edital. 

 

13.3. Caso o lance vencedor para o LOTE esteja acima do valor estimado da Administração, o licitante 

poderá ser convocado, para negociar o valor do lance, e, em caso de não atendimento à convocação 

dentro do prazo estipulado pelo(a) Pregoeiro(a), a proposta poderá ser rejeitada, sendo convocada o 

próximo colocado para a negociação. 

 

14 - PROPOSTA DE PREÇOS REFORMULADA  

 

14.1. A Proposta de Preços Reformulada, elaborada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital, e 

os documentos que a instruírem quando for o caso, será apresentada obedecendo aos seguintes 

requisitos: 

 

14.1.1. Em uma via, impressa em papel timbrado da empresa licitante (exceto documentos emitidos por 

terceiros que sejam a ela anexados, quando couber), rubricada em todas as suas páginas e assinada na 

última, sob carimbo, pelo representante legal, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou 

entrelinhas, redigida em língua portuguesa, salvo expressões técnicas de uso corrente em 

outralíngua, nela constando, obrigatoriamente. 
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a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/fax, endereço eletrônico (e-mail) e pessoa de 

contato; 

b) Preços unitários e global por item e preço global do lote ofertado; 

c) Descrição detalhada do serviço cotado indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o 

caso; 

d) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado a partir da data 

de apresentação; 

e) Descrição COMPLETA DO FORNECIMENTO. Essas informações deverão constar, 

obrigatoriamente, no campo “Descrição/Observações/Informações Adicionais” do formulário 

proposta do sistema eletrônico e na proposta escrita; 

 

14.2. preço em moeda nacional com aceitação de dois dígitos após a casa decimal; 

 

14.3. preço unitário e total de cada um dos itens cotados, em algarismo, e o total de cada lote cotado, em 

algarismo e por extenso, prevalecendo o primeiro caso haja divergência entre o valor unitário e o 

total e, entre os expressos em algarismos e por extenso, considerado este último; 

 

14.4. conter declaração, em papel timbrado do licitante, assinada pelo responsável legal da empresa que nos 

preços propostos estão inclusas todas as parcelas relativas aos custos dos produtos, mão-de- obra, 

encargos trabalhistas e com o fornecimento dos materiais, frete, seguro, embalagem, taxas, impostos 

e demais encargos incidentes, constituindo-se, portanto, na única remuneração devida pelo 

contratante para execução completa do contrato; 

 

14.5. conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preço ou qualquer outra condição que induza o 

julgamento a ter mais de um resultado; 

 

14.6. conter declaração, em papel timbrado do licitante, assinada pelo responsável legal da empresa, que 

os produtos cotados atendem todas as exigências do Edital relativas a especificação e características, 

inclusive técnicas; 

 

14.7. conter declaração, em papel timbrado do licitante, de que garantirá a substituição dos materiais, sem 

ônus para a Administração Municipal, durante o prazo de validade dos mesmos, caso venham a 

apresentar vícios e/ou defeitos. 

 

14.8. validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

 

14.9. conter declaração, indicando do(s) nome(s), cargo ou função, número(s) do CPF e da Identidade 

(indicar o órgão emissor) e endereço do(s) representante(s) da empresa que assinará(ão) o Contrato, 

na forma estabelecida no Contrato Social ou Estatuto da proponente. 

 

14.10. conter declaração informando número da Agência, número da Conta Corrente e Instituição 

Financeira (Banco), cuja titularidade seja da empresa licitante, onde deverão ser efetuados os 

pagamentos, caso venha a ser Vencedora da Licitação. 

 

14.10. Os produtos/prestação de serviços deverão ser entregues de forma PARCELADA, a contar do 

recebimento da Autorização de Serviço (AS). 

 

14.11. conter declaração informando endereço eletrônico (e-mail) para fim exclusivo de comunicação 
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entre as partes, dispensando-se comunicação mediante correspondência física, se 

responsabilizando pela manutenção e funcionamento do endereço eletrônico fornecido. 

 

14.12. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos incorretamente cotados ou omitidos da 

Proposta de Preços serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de 

acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os respectivos produtos ser disponibilizados à 

Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé sem quaisquer ônus adicionais. 

 

14.13. A apresentação da Proposta de Preços implica na aceitação plena e total das condições deste Edital, 

sujeitando o licitante às sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

OBS: Os documentos assinados eletronicamente com certificação da Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil não necessitam de reconhecimento de firma, por garantir a autenticidade, a 

integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica. 

 

15 - DA HABILITAÇÃO / DOCUMENTAÇÃO (B)  

 

15.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da Sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação.  

15.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

15.3 Os documentos previstos no Edital, são necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 

de realizar o objeto da licitação e serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 

Nº 14.133, de 2021.  

15.4 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (Art. 63, I, da Lei Nº 

14.133/2021);  

 

15.5 quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

15.5.1 registro comercial e alterações (quando houver) no caso de empresa individual; 

 

15.2.2 ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidados e alterações (quando houver), em vigor 

devidamente registrado no Órgão Competente, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedade por ações acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

 

15.2.3 inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

 

15.2.3.1 decreto de autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresas ou sociedades 

estrangeiras em funcionamento no País; 

 

15.1.1. quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

• Comprovação de aptidão para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação, 

mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove o fornecimento de gêneros alimentícios ou cestas básicas, com execução satisfatória. 

• O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, no mínimo, a identificação da pessoa jurídica emissora, do 

responsável pela emissão, do licitante e a descrição dos produtos fornecidos. 
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15.2.3 quanto à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

15.2.3.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

15.2.3.2 prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

15.2.3.3 prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Dívida Ativa da União), Estadual e 

Municipal, sendo as duas últimas do domicílio ou sede do licitante; 

 

15.2.3.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, através de 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

 

15.2.3.5 Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

15.2.3.6 Declaração firmada por seu representante legal de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII 

do art. 7º, da Constituição Federal, conforme modelo do Anexo III do Edital. 

 

15.2.3.7 Com referência à comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista, serão observadas as 

determinações constantes na Lei Complementar Federal nº 123/06. 

 

15.2.4 quanto à qualificação ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

15.2.4.1 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

 

OBS: As empresas com menos de um exercício social de existência devem cumprir a exigência em questão 

mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado. 

 

15.2.4.2 A boa situação da financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1,0 (um), resultantes da aplicação 

das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu Balanço Patrimonial, não sendo admitida a 

apresentação de fórmulas diversas das abaixo indicadas; 

 

LG Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo = ou 

= Passivo Circulante + Passivo Não Circulante >1,0 

SG Ativo Total = ou 

= Passivo Circulante + Passivo Não Circulante >1,0 

LC Ativo Circulante = ou 

= Passivo Circulante >1,0 

 

14.1.1.1. Os índices de que trata o item 15.2.4.2 serão calculados pela licitante e confirmados pelo responsável 
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por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no 

Conselho Regional de Contabilidade, através da Certificado de Regularidade do Profissional – CRP, 

mediante Declaração em papel timbrado da empresa atestando que os dados referentes à apresentação dos 

cálculos correspondentes aos índices acima especificados, foram extraídos do balanço do último exercício 

social já exigível; 

 

15.2.4.3 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor judicial da Sede do licitante, com data 

de emissão não superior a 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da Licitação, devendo ser 

observada a sua vigência. 

 

15.2.5 OUTROS DOCUMENTOS: 

 

15.2.5.1 Apresentação de declaração formal e expressa do Licitante, conforme Anexo IV, devidamente 

assinada por um de seus responsáveis, informando que: 

a) aceita as condições estipuladas neste Edital; 

b) executará/entregará os serviços/materiais de acordo com as diretrizes e normas técnicas 

adotadas pela Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé; 

c) obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé, durante a 

execução dos serviços/fornecimento dos produtos; 

d) entre seus diretores, gerentes, sócios e demais profissionais não figuram servidores ou 

dirigentes de órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé; 

e) inexistem quaisquer fatos impeditivos da sua habilitação. 

 

16 - JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO  

 

16.2 Se o licitante desatender às exigências de Habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de proposta(s) que atenda(m) ao Edital, sendo 

o(s) respectivo(s) licitante(s) declarado(s) Vencedor(es) e a ele(s) adjudicado o objeto do Certame. 

 

16.3 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

16.4 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

 

16.5 No caso de documentos que exijam a verificação de sua autenticidade de forma presencial, os 

documentos originais ou cópias autenticadas deverão ser apresentados ao(a) Pregoeiro(a), no prazo 

indicado no item 13.1.4 deste edital. 

 

16.4.1. Quaisquer documentos e certidões que não contiverem data de validade explícita serão 

considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias, a contar da data de suas emissões. 

 

16.4.2. Serão inabilitadas as empresas que não atenderem ao item 15 e seus subitens deste Edital. 
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OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 

 

1) Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante, 

indicando o número do CNPJ e endereço, respectivos: 

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

2) Os documentos assinados eletronicamente com certificação da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP-Brasil não necessitam de reconhecimento de firma, por garantir a 

autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica. 

 

17 – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO:   

 

A) Fornecer os veículos novos, cotados em estrita conformidade com as especificações de sua proposta, à qual se 

vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja nos preços, quer seja nas condições 

estabelecidas;  

 

B) Entregar os veículos em local a combinar com a contratante no prazo estipulado e pelo preço constante em sua 

proposta, devidamente emplacado;  

 

C)  Prestar assistência técnica, com fornecimento de peças, durante o período de garantia, respeitando o prazo 

máximo de 03 (três) dias, contados a partir da comunicação do defeito apresentado, para a conclusão dos 

reparos, por intermédio da rede autorizada ou credenciada do fabricante, de acordo com as normas específicas, 

sem qualquer ônus adicional para esta Prefeitura;  

 

D) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 

inclusive aquelas com deslocamento dos técnicos, socorro mecânico, reboque, enquanto perdurar a vigência 

da garantia oferecida pela Contratada, de acordo com o manual de garantia do fabricante;  

 

E)  Disponibilizar todas as peças de reposição, originais ou genuínas, necessárias à manutenção dos veículos;  

 

F) Propiciar todas as facilidades indispensáveis à fiscalização da entrega do bem, inclusive durante a execução 

de serviço(s) de manutenção em garantia; 

 

G)  – Manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

 

H)  – Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, 

por sua culpa ou dolo durante a execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento por ventura efetuado pela Contratante; 

 

I)  – Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do 

Contrato, inclusive com pessoal utilizado na execução dos serviços, que não terá qualquer vínculo 

empregatício com a Contratante; 

 

J) – Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou prepostos 

quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências 

legais para o exercício das atividades;  

 

K) – Manter um representante em contato direto e constante com o Contratante, durante a execução do contrato, 

bem como indicar o responsável para acionamento referente aos Termos de Garantia. 
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L)  Caberá à CONTRATADA as despesas de emplacamento, DPVAT e licenciamento do veículo, demais 

gastos com o registro junto ao órgão de trânsito do respectivo estado, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.  

 

*** Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Praça Coronel Luiz Ventura – N° 70 – Sede Admnistrativa 

da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé/Bahia.  

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

 

20.1. Até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Certame. 

 

20.2. Caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 3 (três) dias úteis. 

 

20.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, o(a) Pregoeiro(a) designará uma nova data para a 

realização do Certame. 

 

20.4. As impugnações deverão ser protocoladas através do email licitacao.ssp@gmail.com. 

 

21. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

 

21.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165 da Lei Nº 14.133, de 2021. 

21.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da Ata. 

21.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante; 

21.4. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

21.5. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

Ata de habilitação ou inabilitação; 

21.6. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do Art. 17 da Lei Nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da Ata de julgamento. 

21.7. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do Sistema. 

21.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

21.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

21.10. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

21.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

21.12. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

21.13. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados por e-mail: 

comissaolicitacaopmv@gmail.com 

 

22. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

22.1 A adjudicação do objeto do presente Certame ao(s) licitante(s) que, atendendo a todas as condições 

expressas neste Edital de Pregão e seus Anexos for(em) declarado(s) Vencedor(es), será viabilizada 

pelo(a) Pregoeiro(a) sempre que não houver recursos ou após o julgamento dos mesmos, caso 

mailto:licitacao.ssp@gmail.com
mailto:comissaolicitacaopmv@gmail.com
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existam. 

 

22.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 

depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

23.1 O licitante ou a contratada será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/13. 

 

23.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste edital as seguintes 

sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

23.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

23.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na 

alínea “a” do item 23.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

23.5. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 

item 23.1, respeitados os seguintes parâmetros: 

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em 

assinar o contrato, dentro do prazo de convocação fixado neste edital; 

b) multas indenizatórias e moratórias fixadas no contrato. 

 

23.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
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administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 23.1, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de São Sebastião do Passé, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

 

23.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 23.1, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 23.1 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

23.8. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 23.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a sanção de multa. 

 

23.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

23.9.1. As multas previstas neste capítulo não têm caráter compensatório e seu pagamento não eximirá a 

Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

23.10. A aplicação das sanções previstas no item 23.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

23.11. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

 

23.12. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou a contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

23.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou a contratada poderá apresentar alegações finais no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

23.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

23.15. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei Federal nº 14.133/21 ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

23.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada a multa de mora, na forma 

prevista no contrato. 
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23.16.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 

na legislação. 

 

 

24.1 Para cumprimento do estipulado nesta licitação, o Município utilizará o Contrato e Notas de Empenho, 

sendo que todas as condições são as estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

24.2 São partes integrantes deste Edital, os seguintes anexos: 

 

24.2.1. ANEXO I - Termo de Referência 

24.2.2. ANEXO II - Modelo de Carta de Apresentação da Proposta 

24.2.3. ANEXO III - Modelo de Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor 

24.2.4. ANEXO IV – Modelo Declarações (item15.2.5.1) 

24.2.5. ANEXO V – Minuta do Contrato 

 

24.3. O resultado da presente licitação e quaisquer decisões tomadas pelo(a) Pregoeiro(a), serão afixados no 

quadro de avisos da proponente e/ou divulgado pela internet; 

 

24.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos incorretamente cotados ou omitidos da 

Proposta de Preços serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de 

acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os serviços respectivos serem prestados à Prefeitura 

Municipal de São Sebastião do Passéo, sem quaisquer ônus adicionais. 

24.5. Os casos omissos ou pendentes no presente certame serão solucionados pelo(a) Pregoeiro(a); 

 

25 – FORO  

25.1. As eventuais medidas judiciais decorrentes deste Edital e seus anexos e da interpretação de seus 

correspondentes termos e condições, deverão ser propostas no Foro da Comarca de São Sebastião do 

Passé/BA, com exclusão de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. 

 

São Sebastião do Passé/BA, 26 de outubro de 2026.  

 

 

Rildo Messias Araújo dos Santos 

 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
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    ANEXO I  

         TERMO DE REFERÊNCIA – LEI FEDERAL N° 14.133/21  

                              PREGÃO ELETRÔNICO 020/2026  

     (Processo Administrativo nº 398/2026) 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

SECRETARIA 

DEMANDANTE: 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Serviços Públicos 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI N. 

14.133/2021). 

 

1.1. O presente termo de referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes à realização 

de procedimento visando formalizar a AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES ZERO 

QUILÔMETRO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS ADMINISTRATIVAS E 

OPERACIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA, COMPREENDENDO 

VEÍCULOS DO TIPO HATCH COMPACTO, VEÍCULO UTILITÁRIO CABINE SIMPLES - 4X2 E 

VEÍCULO UTILITÁRIO CABINE DUPLA - 4X2, conforme especificações, quantitativos e condições 

estabelecidos neste Termo de Referência. A seleção do fornecedor ocorrerá por Pregão Eletrônico, para 

aquisição dos quantitativos determinados em cada lote. 

 

1.2 DA NATUREZA DO OBJETO: A natureza do objeto a ser contratado é comum e deverá possuir todas 

as características mínimas descritas nas especificações. Serão aceitos produtos com características superiores, 

desde que atendam a todos os requisitos mínimos exigidos conforme as especificações e quantidades 

estabelecidas neste instrumento:  

 

1.3 Planilha de itens, quantitativos e valores estimados da contratação: 
 

LOTE I - VEÍCULO AUTOMOTOR, TIPO HATCH COMPACTO 

ITEM HISTÓRICO UND QUANT VALOR 
VALOR 

TOTAL 

1 

VEÍCULO AUTOMOTOR, TIPO HATCH 

COMPACTO, ZERO QUILÔMETRO, COR 

BRANCA, NO PADRÃO ORIGINAL DE 

FÁBRICA E DE LINHA DE PRODUÇÃO 

COMERCIALIZADO NO MERCADO; 

DEVENDO O ANO/MODELO DE 

FABRICAÇÃO SER IGUAL OU POSTERIOR 

AO DA EMISSÃO DA ORDEM DE 

FORNECIMENTO. O VEÍCULO DEVERÁ 

ATENDER, NO MÍNIMO, ÀS SEGUINTES 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

COMPRIMENTO MÍNIMO: 3.900 MM; 

DISTÂNCIA MÍNIMA ENTRE-EIXOS: 2.520 

MM; COR: BRANCA; COMBUSTÍVEL: 

BICOMBUSTÍVEL (ETANOL/GASOLINA); 

CAPACIDADE MÍNIMA DO TANQUE DE 

COMBUSTÍVEL: 45 (QUARENTA E CINCO) 

LITROS; MOTORIZAÇÃO E 

TRANSMISSÃO: MOTOR: MÍNIMO DE 3 

(TRÊS) CILINDROS; CILINDRADA 

MÍNIMA: 1.0; POTÊNCIA MÍNIMA: 75 CV; 

TRANSMISSÃO: MECÂNICA/MANUAL, 

COM NO MÍNIMO 5 (CINCO) MARCHAS À 

FRENTE E 1 (UMA) À RÉ; TRAÇÃO: 

DIANTEIRA; SEGURANÇA, DIREÇÃO E 

FRENAGEM: DIREÇÃO: ELÉTRICA; 

UND 1 R$ 105.170,00 R$ 105.170,00 
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FREIOS: SISTEMA ABS NAS QUATRO 

RODAS; AIRBAGS: NO MÍNIMO 4 

(QUATRO), SENDO 2 (DOIS) FRONTAIS E 2 

(DOIS) LATERAIS; CINTOS DE 

SEGURANÇA: DE TRÊS PONTOS PARA 

TODOS OS OCUPANTES; APOIOS DE 

CABEÇA: EM TODOS OS ASSENTOS; 

CAPACIDADE, CONFORTO E 

TECNOLOGIA; CAPACIDADE MÍNIMA: 5 

(CINCO) OCUPANTES (04 PASSAGEIROS E 

O MOTORISTA); CAPACIDADE MÍNIMA 

DO PORTA-MALAS: 270 (DUZENTOS E 

SETENTA) LITROS; AR-CONDICIONADO: 

ORIGINAL DE FÁBRICA; VIDROS 

ELÉTRICOS: NO MÍNIMO NAS PORTAS 

DIANTEIRAS; TRAVAS ELÉTRICAS: NAS 

QUATRO PORTAS; VIDRO TRASEIRO: 

COM DESEMBAÇADOR; SISTEMA 

MULTIMÍDIA ORIGINAL DE FÁBRICA, 

CONTENDO, NO MÍNIMO, RÁDIO AM/FM, 

CONECTIVIDADE BLUETOOTH, 

ENTRADA USB E COMPATIBILIDADE 

COM ARQUIVOS MP3; EQUIPAMENTOS 

OBRIGATÓRIOS: ESTEPE; MACACO; 

CHAVE DE RODA; TRIÂNGULO DE 

SINALIZAÇÃO; O VEÍCULO DEVERÁ 

CONTER TODOS OS EQUIPAMENTOS 

OBRIGATÓRIOS EXIGIDOS PELO 

CONTRAN, ATENDER INTEGRALMENTE 

ÀS NORMAS DO PROCONVE – 

PROGRAMA DE CONTROLE DA 

POLUIÇÃO DO AR POR VEÍCULOS 

AUTOMOTORES, BEM COMO ÀS DEMAIS 

LEGISLAÇÕES AMBIENTAIS E DE 

TRÂNSITO VIGENTES. GARANTIA: 

GARANTIA MÍNIMA DE FÁBRICA: 36 

(TRINTA E SEIS) MESES OU 100.000 (CEM 

MIL) QUILÔMETROS RODADOS, O QUE 

OCORRER PRIMEIRO; ENTREGA DOS 

MANUAIS DE USO E 

TERMOS/CERTIFICADOS DE GARANTIA; 

1ª (PRIMEIRA) E 2ª (SEGUNDA) REVISÕES 

COM MÃO DE OBRA GRATUITA, 

CONFORME POLÍTICA DO FABRICANTE. 

O FORNECIMENTO PODERÁ SER 

REALIZADO POR FABRICANTE, 

CONCESSIONÁRIA OU REVENDEDORA 

AUTORIZADA, DESDE QUE ATENDIDAS 

INTEGRALMENTE AS ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS ACIMA. GARANTIA MÍNIMA, 

DE FÁBRICA, DE 36 (TRINTA E SEIS) 

MESES; 
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LOTE II - VEÍCULO UTILITÁRIO CABINE SIMPLES - 4X2 

ITEM HISTÓRICO UND QUANT VALOR 
VALOR 

TOTAL 

1 

VEÍCULO UTILITÁRIO CABINE SIMPLES 

COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: 

VEÍCULO AUTOMOTOR ZERO KM, DE 

FABRICAÇÃO NACIONAL UTILITÁRIO 

CABINE SIMLES, TIPO (PICK - UP) COM 

TRAÇÃO 4X2, COR BRANCA, NO PADRÃO 

ORIGINAL DE FÁBRICA E DE LINHA DE 

PRODUÇÃO COMERCIALIZADO NO 

MERCADO, COM AS SEGUINTES 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS, COM 

TRANSMISSÃO MANUAL DE (5) 

VELOCIDADES À FRENTE E (01) UMA RÉ, 

COM (02) DUAS PORTAS LATERAIS, (2) 

LUGARES. DEVENDO O ANO/MODELO DE 

FABRICAÇÃO SER IGUAL OU POSTERIOR 

AO DA EMISSÃO DA ORDEM DE 

FORNECIMENTO, COR SÓLIDA BRANCA. 

EQUIPADA COM AR CONDICIONADO, 

RÁDIO COM ENTRADA USB, ALARME 

ANTIFURTO, TRAVAS ELÉTRICAS, VIDROS 

ELÉTRICOS, COMPUTADOR DE BORDO, 

CONTROLE ELETRÔNICO DE 

ESTABILIDADE, FREIOS ABS COM EBD, 

DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, 

MAÇANETA DA COR DO VEÍCULO, 

RETROVISORES EXTERNOS ELÉTRICOS, 

SENSORES DE ESTACIONAMENTO, AIR BAG 

DUPLO (MOTORISTA E PASSAGEIRO), ALÇA 

DE SEGURANÇA LADO PASSAGEIRO, 

ALERTA DE USO DO CINTO DE SEGURANÇA 

DO LADO DO MOTORISTA, APOIO DE 

CABEÇA COM REGULAGEM DE ALTURA, 

PARA CHOQUE TRASEIRO COM ESTRIBOS 

ANTIDERRAPANTESE RETROREFLETORES 

PROTETOR DE CARTER, PROTETOR, VIDRO 

TRASEIRO, CINTO DE SEGURANÇA 

RETRATEIS DE (03) TRÊS PONTOS 

(MOTORISTA E PASSAGEIRO) AJUSTE DO 

BANCO DO MOTORISTA, CHAVE COM 

TELECOMANDO CARROCERIA EM AÇO 

ABERTO DE FÁBRICA, PROTETOR DE 

CAÇAMBA,GANCHOS CAPOTA MARÍTIMA, 

TAPETE DE BORRACHA, CAPACIDADE 

MINIMA DE CARGA DE 720KG, 

CAPACIDADE MÍNIMA DO TANQUE DE 

COMBUSTÍVEL DE 55 LITROS, MOTOR NO 

MÍNIMO DE 107 CV. O VEÍCULO DEVERÁ 

CONTER TODOS OS DEMAIS 

EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS 

CONFORME O CÓDIGO BRASILEIRO DE 

TRÂNSITO. GARANTIA MÍNIMA, DE 

FÁBRICA, DE 36 (TRINTA E SEIS) MESES; 

UND 1 R$ 120.100,00 R$ 120.100,00 
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LOTE III - VEÍCULO UTILITÁRIO CABINE DUPLA - 4X2 

ITEM HISTÓRICO UND QUANT VALOR 
VALOR 

TOTAL 

1 

VEÍCULO UTILITÁRIO TIPO PICAPE, 

CABINE DUPLA, TRAÇÃO 4X2, COM AS 

SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO, ZERO 

QUILÔMETRO, TIPO PICAPE, CABINE DUPLA, 

COM QUATRO PORTAS LATERAIS E 

CAPACIDADE PARA CINCO OCUPANTES, 

INCLUINDO O MOTORISTA; TRAÇÃO 4X2, 

DIANTEIRA OU TRASEIRA; COR BRANCA, 

COM PINTURA ORIGINAL DE FÁBRICA; 

MODELO INTEGRANTE DA LINHA REGULAR 

DE PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO NO 

MERCADO NACIONAL. 

ANO DE FABRICAÇÃO CORRESPONDENTE, 

NO MÍNIMO, AO ANO ANTERIOR AO DA 

EMISSÃO DA ORDEM DE FORNECIMENTO, E 

ANO-MODELO IGUAL OU POSTERIOR AO 

ANO DE EMISSÃO DA REFERIDA ORDEM. 

MOTOR BICOMBUSTÍVEL, APTO AO 

FUNCIONAMENTO COM GASOLINA E 

ETANOL, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 100 CV 

COM PELO MENOS UM DOS COMBUSTÍVEIS, 

CONFORME FICHA TÉCNICA DO 

FABRICANTE. TRANSMISSÃO MANUAL COM, 

NO MÍNIMO, CINCO MARCHAS À FRENTE E 

UMA À RÉ, ADMITIDA TRANSMISSÃO 

AUTOMÁTICA OU AUTOMATIZADA. 

EQUIPADO COM AR-CONDICIONADO; 

DIREÇÃO COM ASSISTÊNCIA HIDRÁULICA, 

ELETRO-HIDRÁULICA OU ELÉTRICA; 

SISTEMA DE ÁUDIO COM CONEXÃO USB E 

BLUETOOTH; ALARME ANTIFURTO; TRAVAS 

ELÉTRICAS; VIDROS ELÉTRICOS, NO MÍNIMO 

NAS PORTAS DIANTEIRAS; COMPUTADOR DE 

BORDO; RETROVISORES EXTERNOS COM 

REGULAGEM ELÉTRICA; CHAVE COM 

TELECOMANDO PARA TRAVAMENTO E 

DESTRAVAMENTO DAS PORTAS; BANCO DO 

MOTORISTA COM REGULAGEM DE 

DISTÂNCIA E INCLINAÇÃO DO ENCOSTO; E 

SENSOR DE ESTACIONAMENTO TRASEIRO 

OU CÂMERA DE RÉ. 

DEVERÁ POSSUIR FREIOS COM SISTEMA ABS 

E DISTRIBUIÇÃO ELETRÔNICA DE 

FRENAGEM; CONTROLE ELETRÔNICO DE 

ESTABILIDADE E DE TRAÇÃO; AIRBAGS 

FRONTAIS PARA MOTORISTA E PASSAGEIRO, 

SEM PREJUÍZO DOS DEMAIS EXIGIDOS PELA 

REGULAMENTAÇÃO VIGENTE; CINTOS DE 

SEGURANÇA DE TRÊS PONTOS E APOIOS DE 

CABEÇA PARA TODOS OS OCUPANTES; E 

ALERTA DE USO DO CINTO DE SEGURANÇA 

DO MOTORISTA. 

CAÇAMBA ABERTA, ORIGINAL DE FÁBRICA, 

COM CAPACIDADE DE CARGA ÚTIL MÍNIMA 

DE 600 KG, CONFORME INFORMAÇÃO DO 

FABRICANTE PARA A VERSÃO OFERTADA, 

EQUIPADA COM PROTETOR DE CAÇAMBA, 

UND 1 R$ 153.890,00 R$ 153.890,00 
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PONTOS OU GANCHOS PARA AMARRAÇÃO 

DE CARGA E CAPOTA MARÍTIMA. A 

CAPACIDADE DE CARGA ÚTIL DEVERÁ 

OBSERVAR OS LIMITES DE PESO TOTAL E DE 

OCUPAÇÃO ESTABELECIDOS PELO 

FABRICANTE. 

FORNECIMENTO COM JOGO DE TAPETES DE 

BORRACHA OU MATERIAL LAVÁVEL 

EQUIVALENTE, ESTEPE, MACACO, CHAVE DE 

RODA, TRIÂNGULO DE SINALIZAÇÃO E 

TODOS OS DEMAIS EQUIPAMENTOS 

OBRIGATÓRIOS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 

DE TRÂNSITO VIGENTE. 

OS ACESSÓRIOS PREVISTOS NESTA 

ESPECIFICAÇÃO PODERÃO SER ORIGINAIS 

DE FÁBRICA OU INSTALADOS PREVIAMENTE 

À ENTREGA, DESDE QUE COMPATÍVEIS COM 

O VEÍCULO E SEM COMPROMETIMENTO DA 

SEGURANÇA, DO FUNCIONAMENTO OU DA 

GARANTIA DE FÁBRICA. 

O VEÍCULO DEVERÁ SER ENTREGUE EM 

PERFEITAS CONDIÇÕES DE 

FUNCIONAMENTO, COM TODOS OS 

ACESSÓRIOS INSTALADOS, MANUAL DO 

PROPRIETÁRIO EM PORTUGUÊS E CHAVES 

FORNECIDAS PELO FABRICANTE. 

GARANTIA DE FÁBRICA MÍNIMA DE 36 

(TRINTA E SEIS) MESES, CONTADOS DA 

ENTREGA E DO RECEBIMENTO DEFINITIVO 

DO VEÍCULO, OBSERVADAS AS CONDIÇÕES 

DE UTILIZAÇÃO E MANUTENÇÃO PREVISTAS 

NO MANUAL DO FABRICANTE. 

 

 

1.4. O objeto do presente termo de referência possui as seguintes características técnicas e condições, 

as quais deverão ser rigorosamente observadas por ocasião da formulação do preço a ser proposto: 

1.5. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, 

nos termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021. 

1.6. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato, observada 

a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas como condição de eficácia, na forma da legislação 

aplicável. Esse prazo abrange o período necessário ao fornecimento, à conferência, ao recebimento e às demais 

obrigações de execução, não autorizando o adiamento da entrega para além do prazo estabelecido no item 9. 

1.7. Por se tratar de contratação com escopo predefinido, eventual não conclusão do objeto no período 

pactuado observará o art. 111 da Lei nº 14.133/2021, com registro das circunstâncias no processo e adequação 

do cronograma. A aplicação desse dispositivo não afasta a constituição do contratado em mora, as sanções 

cabíveis ou a possibilidade de extinção contratual quando presentes seus pressupostos. A garantia dos veículos 

possui prazo próprio, conforme item 10. 

1.8 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.9 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

088/2023 de 28 de dezembro de 2023.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: (ART. 6º, 

INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

 

A presente contratação tem por objeto a aquisição de 03 (três) veículos automotores novos, zero quilômetro, 

destinados ao atendimento das demandas administrativas, operacionais e logísticas da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Serviços Públicos do Município de São Sebastião do Passé/BA, contribuindo para o 

acompanhamento de obras, a fiscalização de serviços e o apoio às atividades de manutenção da infraestrutura 

municipal. 
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No âmbito da Secretaria demandante, justifica-se a aquisição dos veículos, distribuídos em 03 (três) lotes, 

conforme as especificidades de uso e a natureza das atividades desenvolvidas: 

 

• Lote 1 – 01 (um) veículo hatch compacto; 

• Lote 2 – 01 (um) veículo utilitário cabine simples, tração 4x2; 

• Lote 3 – 01 (um) veículo utilitário cabine dupla, tração 4x2. 

 

Os veículos destinam-se ao deslocamento de servidores e equipes técnicas para visitas, vistorias, fiscalização 

de contratos, acompanhamento de obras e serviços e demais diligências vinculadas às atribuições da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

 

As picapes também permitirão o transporte de ferramentas, equipamentos e materiais de apoio às atividades 

operacionais, observadas as capacidades e as condições de utilização estabelecidas pelo fabricante. 

 

Lote 1 – Veículo Hatch Compacto 

O veículo hatch compacto destina-se ao apoio das atividades administrativas e técnicas da Secretaria, incluindo 

deslocamentos para reuniões, diligências, visitas técnicas e fiscalização de obras e serviços, com economia 

operacional e segurança para os ocupantes. 

 

Lote 2 – Veículo Utilitário Cabine Simples 4x2 

O veículo utilitário cabine simples destina-se ao transporte de ferramentas, equipamentos e materiais de apoio 

às equipes de manutenção da infraestrutura e dos serviços públicos municipais. 

A caçamba aberta permite acomodar cargas compatíveis com as especificações do veículo, apoiando o 

atendimento das demandas operacionais e o deslocamento de materiais entre os locais de execução dos 

serviços. 

 

Lote 3 – Veículo Utilitário Cabine Dupla 4x2 

O veículo utilitário cabine dupla destina-se ao deslocamento de equipes técnicas e operacionais, com 

possibilidade de transporte simultâneo de ferramentas, equipamentos e materiais na caçamba, respeitados os 

limites de ocupação e carga. 

 

Sua utilização apoiará as vistorias, o acompanhamento de obras e a fiscalização de serviços nos diferentes 

locais de atuação da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

 

A configuração cabine dupla atende à necessidade de deslocamento conjunto de servidores, enquanto a 

caçamba oferece espaço separado para os materiais de apoio necessários às atividades de campo. 

 

Adequação da Solução ao Interesse Público 

A aquisição de um veículo hatch compacto, uma picape cabine simples 4x2 e uma picape cabine dupla 4x2 

permite atender às diferentes necessidades de deslocamento de servidores e transporte de materiais da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, com adequação às finalidades de cada veículo. 

Dessa forma, a contratação visa fortalecer a capacidade operacional da Secretaria Municipal de Infraestrutura 

e Serviços Públicos e contribuir para a continuidade e a melhoria das obras, da manutenção da infraestrutura 

e dos serviços públicos municipais. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO / ÁREAS REQUISITANTES 

 

3.1. A fundamentação da contratação e o dimensionamento dos quantitativos encontram-se detalhados no 

Estudo Técnico Preliminar – ETP, que apresenta a necessidade da aquisição dos veículos, suas finalidades e a 

adequação da solução às atividades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos do Município 

de São Sebastião do Passé/BA. 

3.2. Os quantitativos foram definidos pela unidade requisitante com base nas necessidades de deslocamento 

de servidores e equipes técnicas, acompanhamento e fiscalização de obras e serviços, bem como transporte de 

ferramentas, equipamentos e materiais de apoio às atividades de manutenção da infraestrutura e dos serviços 

públicos municipais. A demanda compreende 03 (três) veículos, sendo 01 (um) hatch compacto, 01 (um) 

veículo utilitário cabine simples 4x2 e 01 (um) veículo utilitário cabine dupla 4x2, conforme as especificações 
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e os quantitativos constantes da planilha deste Termo de Referência. 

 

3.3. A demanda corresponde à aquisição de quantidade certa de três veículos, destinados às atividades 

identificadas pela unidade requisitante. O fornecimento será executado conforme os contratos firmados para 

os respectivos lotes, mediante Ordem de Fornecimento e observância dos prazos de entrega, recebimento e 

pagamento definidos neste Termo de Referência. A formalização contratual será precedida da verificação da 

disponibilidade orçamentária e das demais providências exigíveis. 

 

4.  CLASSIFICAÇÃO COMO BEM/ SERVIÇO COMUM: 

4.1. Os veículos são bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, por possuírem 

padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por especificações usuais de mercado. A 

seleção será realizada por Pregão Eletrônico, observadas as disposições aplicáveis à aquisição de bens 

comuns. 

 

5. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 

5.1. A necessidade, a solução e o dimensionamento dos quantitativos estão fundamentados no 

Documento de Formalização da Demanda e no Estudo Técnico Preliminar que integram o processo. 

5.2. A contratação destina-se ao fornecimento de três veículos para atendimento de demanda identificada 

e previamente quantificada da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, com 

incorporação dos bens à frota municipal. 

5.3. Será realizado Pregão Eletrônico, com critério de julgamento de menor preço por lote, composto 

cada lote por um veículo, conforme a planilha deste Termo de Referência. 

5.4. A disputa será independente para cada lote, admitida a participação do interessado em um ou mais 

lotes, desde que atendidos os requisitos do edital. A adjudicação de um lote não depende da adjudicação 

dos demais ao mesmo fornecedor. 

5.5. A aquisição será formalizada por contrato com o adjudicatário de cada lote, admitida a reunião dos 

lotes adjudicados ao mesmo fornecedor em um único instrumento, com identificação individualizada dos 

bens, quantidades e preços. 

5.6. Os preços ofertados deverão compreender todos os custos necessários ao fornecimento, inclusive 

tributos, transporte, seguros de transporte, carga e descarga, acessórios, regularização documental e 

demais despesas atribuídas à contratada neste instrumento. 

5.7. A execução terá por objeto o fornecimento dos quantitativos contratados. Cada veículo deverá ser 

entregue integralmente, com seus equipamentos e documentos, não se caracterizando fornecimento 

contínuo ou contratação aberta de quantidades futuras. 

5.8. A Administração emitirá Ordem de Fornecimento após a formalização do contrato e a adoção das 

providências orçamentárias cabíveis, indicando o lote, o veículo, o local de entrega e o prazo contratual 

aplicável. 

5.9. O acompanhamento será realizado por gestor e fiscais formalmente designados, com registros de 

entrega, recebimento, eventuais divergências e providências corretivas, conforme o item 15. 

5.10. A opção pela contratação específica decorre da definição dos quantitativos e das finalidades de uso, 

permitindo estabelecer obrigações de fornecimento e prazos para o atendimento da demanda, sem necessidade 

de gerenciamento de aquisições eventuais por ata. 

5.11. A formalização e a execução observarão as condições do edital, deste Termo de Referência, da proposta 

aceita e do contrato, resguardados a vinculação ao instrumento convocatório, a igualdade de condições e o 

julgamento objetivo. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

 

6.1. A solução consiste na aquisição de 03 (três) veículos automotores novos, zero quilômetro, sendo 01 (um) 

hatch compacto, 01 (uma) picape cabine simples 4x2 e 01 (uma) picape cabine dupla 4x2, destinados ao 

atendimento das necessidades administrativas, técnicas e operacionais da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Serviços Públicos do Município de São Sebastião do Passé/BA, conforme as especificações e 

os quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência. 

6.2. Os veículos deverão apresentar qualidade, desempenho, segurança e durabilidade compatíveis com suas 

finalidades, atendendo integralmente às especificações técnicas de cada item e às normas ambientais e de 

trânsito aplicáveis. 
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6.3. O veículo hatch compacto será destinado ao deslocamento de servidores para reuniões, diligências, visitas 

técnicas e acompanhamento de obras e serviços. A picape cabine simples 4x2 será utilizada no transporte de 

ferramentas, equipamentos e materiais de apoio às atividades de manutenção. A picape cabine dupla 4x2 

permitirá o deslocamento de equipes e o transporte de materiais na caçamba, respeitados os limites de carga e 

ocupação estabelecidos pelo fabricante. 

6.4. O fornecimento compreende a entrega dos veículos com todos os equipamentos e acessórios exigidos nas 

respectivas especificações, documentação necessária à regularização e circulação, manuais de utilização em 

português e certificados de garantia, em perfeitas condições de funcionamento e prontos para utilização pela 

Administração. As despesas atribuídas à contratada neste Termo de Referência deverão estar incluídas nos 

preços ofertados. 

6.5. O fornecimento será executado mediante contrato e Ordem de Fornecimento, para entrega integral do 

veículo de cada lote adjudicado, no prazo e nas condições do item 9. A existência de contratos ou fornecedores 

distintos não impõe entrega simultânea dos três veículos, mas cada contratado deverá cumprir sua obrigação 

no prazo aplicável. 

6.6. A garantia e a assistência técnica deverão observar os prazos e as condições estabelecidos para cada 

veículo neste Termo de Referência, abrangendo a correção de vícios e defeitos cobertos pela garantia, sem 

ônus adicional para a Administração. 

6.7. Durante a utilização dos veículos, a Administração deverá observar as orientações dos fabricantes quanto 

à condução, às revisões periódicas e à manutenção preventiva e corretiva, visando preservar a segurança dos 

ocupantes, a garantia, a disponibilidade e a vida útil da frota. 

6.8. Ao final da vida útil, a destinação dos veículos, peças e componentes deverá observar os procedimentos 

patrimoniais e ambientais aplicáveis, incluindo o encaminhamento dos resíduos de manutenção para 

destinação ambientalmente adequada. 

 

7. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

7.1. O objeto será dividido em três lotes independentes, cada um composto por um veículo de perfil específico. 

A divisão considera as diferenças de configuração, finalidade e características técnicas entre o hatch compacto, 

a picape cabine simples 4x2 e a picape cabine dupla 4x2. 

 

7.2. Cada lote constitui solução completa de fornecimento e poderá ser executado por fornecedor distinto, sem 

prejuízo da utilização dos demais veículos ou da integração das atividades da Secretaria. 

7.3. O parcelamento permite a participação de fornecedores aptos a atender a um ou mais perfis de veículo, 

dispensando a oferta conjunta dos três modelos de configuração e favorecendo o aproveitamento do mercado 

fornecedor. 

 

7.4. O julgamento pelo menor preço por lote corresponde à comparação individual de cada veículo, pois cada 

lote contém um único item e uma unidade, preservadas as especificações e as condições de aceitação. 

 

7.5. A responsabilidade pelo fornecimento completo de cada veículo, inclusive equipamentos, acessórios, 

documentação e garantia, permanecerá concentrada no contratado do respectivo lote, facilitando a fiscalização 

e a identificação das obrigações. 

 

7.6. Os preços deverão ser individualizados por lote, com observância dos valores máximos aceitáveis 

definidos no edital e dos parâmetros da pesquisa de preços constante do processo. 

 

7.7. A entrega e o recebimento serão acompanhados individualmente para cada lote, de modo que atraso ou 

irregularidade em um fornecimento não impeça a conferência e a aceitação de outro veículo regularmente 

entregue. 

 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto devem ser atendidos os 

seguintes requisitos, que se baseiam no Manual de Sustentabilidade.  

 

8.1.1. A empresa contratada/fabricante deve apresentar os parâmetros da solução em conformidade com os 

padrões estabelecidos pelo PROCONVE - Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos 
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Automotores, tem o objetivo principal de reduzir os níveis de emissão de poluentes por veículos automotores, 

visando ao atendimento de padrões de qualidade do ar, especialmente nos centros urbanos.  

8.1.2 A empresa contratada também deverá seguir as seguintes orientações: Só será admitida a oferta de 

veículo automotor que atenda aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA n° 1, de 

11/02/1993, n. 08/1993, n. 17/1995, n° 272/2000 e n. 242/1998 e legislação superveniente e correlata.  

8.1.3. Só será admitida a oferta de veículo que possua eficiência energética equivalente a um veículo com a 

Etiqueta da categoria A (mais eficiente) do Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE Veicular).  

8.1.4 Etiqueta de comparação NIVEL "A", poderá ser considerada na categoria Relativa e/ou na Comparação 

absoluta.  

8.1.5. A vedação e os limites relacionados à subcontratação observarão o item 13. A utilização de 

transportadora e da rede de assistência autorizada do fabricante como atividades auxiliares não transfere a 

responsabilidade da contratada pelo cumprimento das obrigações de fornecimento e garantia. 

 

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:  

 

Condições de Entrega 

 

9.1. A contratada deverá fornecer o veículo novo, zero quilômetro, de acordo com a marca, o modelo e a 

versão constantes da proposta aceita, atendendo integralmente às especificações do lote. Qualquer alteração 

dependerá de solicitação fundamentada, análise técnica e aprovação prévia da Administração, sem redução 

dos requisitos e sem acréscimo de preço. 

9.2. O prazo de entrega será de 30 (trinta) dias corridos, contado do recebimento da Ordem de Fornecimento, 

emitida após a formalização do contrato. Cada lote deverá ser entregue integralmente, com seus equipamentos, 

acessórios e documentos. O recebimento da ordem deverá ser comprovado nos autos. 

9.3. O atendimento de defeitos identificados após o recebimento, durante a garantia, observará os 

procedimentos e os prazos do item 10, de modo a evitar sobreposição entre o prazo de entrega e o prazo de 

reparação. 

9.4. A contratada assumirá os custos e riscos do transporte, da carga e da descarga até a entrega, bem como as 

despesas de sua responsabilidade para apresentação do veículo em condições de uso e circulação. 

9.5. O veículo deverá acompanhar manual em português, chaves fornecidas pelo fabricante, certificado ou 

termo de garantia e informações para acionamento da assistência técnica, além dos documentos fiscais e de 

regularização exigíveis. 

9.6. A entrega deverá ser previamente agendada com a fiscalização, que terá acesso ao veículo e à 

documentação técnica necessária à conferência, sem que o agendamento altere o prazo contratual. 

9.7. A contratada manterá, durante a execução, as condições de habilitação exigidas e indicará representante 

responsável pelo acompanhamento da entrega e pelo recebimento das comunicações da Administração. 

9.8. A contratada responderá pelos danos decorrentes de sua atuação no fornecimento e na entrega, sem que o 

acompanhamento da Administração exclua ou reduza as responsabilidades contratuais. 

9.9. Os encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento serão 

suportados pela contratada, sem formação de vínculo entre seus empregados e a Administração. 

9.10. A impossibilidade de entrega no prazo deverá ser comunicada antes de seu término, acompanhada dos 

motivos e comprovantes. A apresentação de justificativa não implica aceitação nem prorrogação automática 

do prazo, cabendo decisão fundamentada da Administração. 

9.11. A Administração poderá rejeitar o veículo ou seus acessórios quando houver desconformidade com a 

proposta ou com as especificações, mediante registro das divergências e notificação da contratada para 

correção ou substituição, sem ônus adicional. 

9.12. Caberão à contratada as despesas do primeiro emplacamento e licenciamento e dos demais 

procedimentos necessários à entrega regular do veículo em nome do Município, bem como as taxas e os 

encargos legalmente exigíveis. Não será cobrado valor relativo a seguro obrigatório que não seja legalmente 

devido. 

9.13. Os veículos serão entregues na Praça Coronel Luiz Ventura, nº 70, Sede Administrativa da Prefeitura 

Municipal de São Sebastião do Passé/BA, em horário de expediente e mediante agendamento com a 

fiscalização. 

9.14. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, de forma sumária, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização, com registro da identificação do veículo, dos documentos apresentados e de 

eventuais ressalvas, para posterior verificação de conformidade. 

9.15. O recebimento definitivo ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório, mediante 
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termo detalhado emitido por servidor ou comissão designada, após conferência das especificações, acessórios, 

documentação, condições de conservação e funcionamento. A verificação deverá observar a legislação e as 

orientações do fabricante. 

9.16. Identificada desconformidade, a fiscalização notificará a contratada, descrevendo a ocorrência e fixando 

prazo fundamentado para saneamento, compatível com a providência necessária. A pendência impedirá a 

aceitação definitiva do bem afetado até sua regularização, sem afastar a apuração de atraso ou de outras 

infrações. 

9.17. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade por vícios e defeitos, nem substitui 

a garantia dos veículos. Os custos de conferência e dos testes necessários ao recebimento serão suportados na 

forma da legislação e das obrigações atribuídas às partes. 

 

10. Garantia, manutenção e assistência técnica  

10.1 O prazo de garantia contratual dos bens será: 

 

I – Para os Lotes 1 e 2 (veículo hatch compacto e veículo utilitário cabine simples 4x2): no mínimo, 36 (trinta 

e seis) meses, observadas as condições específicas de garantia previstas na descrição de cada item e o prazo 

fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 

definitivo do objeto; 

 

II – Para o Lote 3 (veículo utilitário cabine dupla 4x2): no mínimo, 36 (trinta e seis) meses, ou pelo prazo 

fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 

definitivo do objeto. 

 

10.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, 

sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

 

10.3 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas 

por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 

superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

 

10.4 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício 

ou defeito no prazo de até (30) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das 

dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

 

10.5 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

 

10.6 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

 

10.7 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 

apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para 

executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 

Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos.  

 

10.8 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do 

Contratado.  

 

10.9 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no 

contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 

condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

11. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  

11.1. O custo total estimado é de R$ 379.160,00 (trezentos e setenta e nove mil cento e sessenta reais), sendo 

R$ 105.170,00 para o Lote I, R$ 120.100,00 para o Lote II e R$ 153.890,00 para o Lote III. A pesquisa e os 
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documentos de suporte integram o processo e fundamentam a análise de aceitabilidade dos preços e a 

formalização dos contratos. 

 

12. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

12.2. A dispensa de garantia de execução contratual não afasta a garantia legal e a garantia de fábrica dos 

veículos, nem a responsabilidade do contratado pela correção de vícios, defeitos ou desconformidades, 

conforme este Termo de Referência.  

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

13.1. Não será admitida a transferência ou subcontratação integral da obrigação de fornecimento. A 

contratação de transporte e o atendimento pela rede autorizada do fabricante constituem atividades 

auxiliares, permanecendo a contratada responsável perante a Administração por entrega, documentação, 

equipamentos, acessórios e garantia. 

 

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação  

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

15. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. O contrato será executado fielmente pelas partes, de acordo com o edital, este Termo de Referência, a 

proposta aceita e a Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples 

apostila (§5º do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.3. As comunicações relevantes serão registradas por escrito, admitido meio eletrônico que permita 

comprovar o envio e o recebimento. Notificações, justificativas, autorizações e alterações deverão integrar os 

autos do contrato. 

15.4. A Administração poderá convocar o representante da contratada para prestar esclarecimentos ou adotar 

providências relacionadas à entrega, à regularização de pendências e à garantia dos veículos. 

15.5. Após a formalização contratual, a fiscalização comunicará à contratada os responsáveis pelo 

acompanhamento, os canais de contato, o procedimento para agendamento e os documentos necessários ao 

recebimento, podendo realizar reunião inicial quando útil à organização do fornecimento. 

15.6. A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos respectivos substitutos 

(caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

Fiscalização Técnica 

15.7 O fiscal técnico acompanhará a execução, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 

contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

15.8. O fiscal técnico registrará as ocorrências relativas ao fornecimento e conferirá marca, modelo, versão, 

ano, características técnicas, equipamentos, acessórios e documentação, comparando-os com as obrigações 

contratadas. 

15.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

15.10. As situações que ultrapassem a competência do fiscal serão comunicadas tempestivamente ao gestor 
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do contrato, acompanhadas dos registros e dos elementos necessários à decisão. 

15.11. O risco de atraso, a impossibilidade de entrega ou a identificação de divergência relevante serão 

comunicados imediatamente ao gestor para avaliação de medidas corretivas e eventual apuração de 

responsabilidade. 

15.12. O fiscal acompanhará os prazos de entrega, correção e recebimento e informará ao gestor as pendências 

antes do término da vigência, sem propor renovação periódica de fornecimento, por se tratar de aquisição com 

objeto determinado. 

 

Fiscalização Administrativa 

15.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;  

15.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

15.15. O gestor coordenará o acompanhamento contratual e manterá organizados o contrato, a Ordem de 

Fornecimento, as notas fiscais, os termos de recebimento, as comunicações e os registros de eventuais 

alterações. 

15.16. O gestor acompanhará o empenho e a instrução da liquidação e do pagamento, verificando a existência 

dos documentos e atestos pertinentes e encaminhando as pendências aos setores competentes. 

15.17. O gestor avaliará os registros da fiscalização e encaminhará à autoridade competente as situações que 

demandem decisão superior, inclusive alterações, extinção contratual ou apuração de infrações. 

15.18. A conclusão do fornecimento será documentada pelos termos de recebimento e pelo registro do 

cumprimento das obrigações, com individualização por lote e indicação das pendências, quando houver. 

15.19. A aplicação de sanções dependerá de processo próprio, com observância do contraditório, da ampla 

defesa e das competências previstas na legislação. Os fatos e documentos produzidos pela fiscalização 

subsidiarão a apuração. 

15.20. O gestor elaborará relatório de encerramento, contemplando os veículos recebidos, as ocorrências 

relevantes, a situação das obrigações financeiras e os documentos de garantia e assistência que deverão 

permanecer disponíveis à gestão da frota. 

15.21. A documentação pertinente será encaminhada aos setores de patrimônio e de frota para incorporação e 

controle dos veículos e ao setor financeiro para as providências de liquidação e pagamento, sem prejuízo das 

competências de cada unidade. 

16. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

 

16.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA: 

16.1.1. O fornecedor será selecionado por Pregão Eletrônico, com adoção do critério de julgamento de 

MENOR PREÇO POR LOTE, observada a composição de cada lote constante da planilha e as condições 

do edital. 

 

16.2 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

16.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

• HABILITAÇÃO JURÍDICA:   

a) registro comercial e alterações (quando houver) no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidados e alterações (quando houver), em vigor 
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devidamente registrado no Órgão Competente, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedade por ações acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.  

c)inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

d) decreto de autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresas ou sociedades estrangeiras 

em funcionamento no País; 

 

 • REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:   

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c)prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Dívida Ativa da União), Estadual e 

Municipal, sendo as duas últimas do domicílio ou sede do licitante;  

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, através de apresentação do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

e) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

f) Com referência à comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista, serão observadas as 

determinações constantes na Lei Complementar Federal Nº 123/06 

 

• QUALIFICAÇÃO TECNICA 

a) Comprovação através da apresentação de atestado (s), fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito 

público ou privado, de que atua no ramo de atividade do fornecimento dos produtos objeto desta licitação e de 

que cumpriu, ou vem cumprindo, integralmente e de modo satisfatório contrato (s) anteriormente mantido (s) 

com o (s) emitente (s) do (s) atestado (s); 

 

17. DO PAGAMENTO: 

17.1 O pagamento será realizado, em ordem cronológica, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas.  

17.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

17.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

17.4. Havendo erro na nota fiscal ou falta de documento indispensável à liquidação, a contratada será 

notificada para saneamento, com indicação objetiva da pendência. O prazo de pagamento ficará suspenso 

pelo período necessário à correção, retomando-se pelo saldo remanescente após a regularização. Não se 

admite retenção indiscriminada de valores devidos por veículo regularmente recebido; eventual parcela 

incontroversa deverá seguir seu processamento, observada a legislação. 

17.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

17.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

17.7 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

17.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão 

temporária de participação em contratação , no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

17.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

17.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
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nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

17.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

17.12 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

17.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

17.14 Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

18. DO REAJUSTE: 

18.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período mínimo de um ano, contado da data do orçamento 

estimado que fundamenta a contratação, a ser identificada no edital e no contrato. Após o interregno 

anual, eventual reajuste das obrigações remanescentes observará a variação do IPCA, a data-base e as 

condições legais, sem se confundir com revisão do equilíbrio econômico-financeiro. 

18.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

18.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

18.4. Nas aferições finais, o índice utilizado será obrigatoriamente o definitivo, com memória de cálculo 

das obrigações efetivamente alcançadas pelo reajuste. 

18.5 Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

19. ALTERAÇÕES DO CONTRATO: 

19.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

19.2 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, o 

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

19.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

19.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

19.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências 

indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no 

Termo de Referência, anexo ao Edital. 

19.6. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

caso: 

19.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

19.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

19.6.3. Indenizações e multas. 

 

20. EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

20.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

20.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

20.1.1.1 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

20.1.1.1.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
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20.2 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

20.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

20.2.1.1 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

20.2.1.1 Indenizações e multas. 

20.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

21. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO: 

21.1. O futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipóteses de 

inadimplemento parcial ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo de referência, nos termos 

do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021, desde que efetivamente reste comprovado prejuízo à finalidade 

pública pretendida com a contratação; 

21.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que justifique a 

rescisão contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados na legislação; 

21.3. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre se garantindo o 

contraditório e a ampla defesa; 

21.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da Administração contidos 

na legislação, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação. 

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

22.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

I. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

II. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

III. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

IV. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta; 

V. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

VI. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

VII. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VIII. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

IX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

X. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

22.1.1 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) A multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens deste 

termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave. 

22.1.1.1 Na aplicação das sanções serão considerados: 

22.1.1.1.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

22.1.1.1.2 as peculiaridades do caso concreto 

22.1.2 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

22.1.3 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

22.1.4 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

22.2 A multa: 

22.2.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

22.2.2 Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
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do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

22.2.3 O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

22.3 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

22.4 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

22.5 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1. subitem II, III e IV quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

22.6 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1. subitem VI, VII e VIII, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens II, III e IV que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

22.7 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato  ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item IV, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da contratação. 

22.8 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

22.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando- se o procedimento previsto na 

Lei nº 14.133/2021. 

22.10 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da Fazenda Pública Municipal, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

22.11 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

22.12 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

22.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 

gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

22.14 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR. 

22.15 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa. 

22.16 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

22.17 As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa do órgão ou 

entidade pública. 

22.18 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão, nos termos da Lei Federal 14.133/21. 
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23. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

23.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, nos termos do 

artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021 e são obrigações da Contratante: 

23.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

23.1.1.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

23.1.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

23.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

23.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 

recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

23.1.5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

24. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

24.1 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

24.2 Apresentar, no momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, todas as licenças que 

comprovem o regular exercício da atividade, tais como: alvará de localização e funcionamento, alvará 

sanitário, licenças ambientais ou de órgãos de fiscalização da profissão entre outras que venham a incidir sobre 

a atividade. 

24.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

24.3.1 Alocar os empregados necessários com habilitação e conhecimento adequados ao perfeito cumprimento 

das cláusulas do contrato.  

24.3.2 A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer os objetos a que se refere este Termo de 

Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade 

a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas 

especificações. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 

discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser contratada para 

efetuar a substituição do mesmo. 

24.3.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 

24.3.4 Os materiais utilizados para a correta execução dos serviços deverão ser novos e deverão ter prazo de 

garantia compatível com o estabelecido pelo fabricante e pelo Código de Defesa do Consumidor – CDC. 

24.3.5 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

24.3.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

24.3.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

24.3.8 Aceitar a recusa do Município em receber serviço ou material que não atenda às exigências, refazendo 

os serviços ou substituindo o material, sendo que a rejeição não poderá ser alegada como justificativa para 

atraso na execução dos serviços, isentando o Contratante da responsabilidade quanto ao cumprimento dos 

termos de garantia de serviço. 

24.3.9 Assumir a responsabilidade por todas as providencias e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de segurança e saúde do trabalhador, a fim de evitar acidentes de trabalho.  
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24.3.10 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

às unidades administrativas para a execução dos serviços. 

24.3.11 Atender as solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pelo gestor do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 

execução do serviço, conforme descrito neste instrumento. 

24.3.12 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços. 

24.3.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

24.3.14 Nos itens onde constam os serviços com o fornecimento dos materiais estes serão fornecidos na sua 

totalidade pela CONTRATADA sem nenhum ônus adicional. 

24.3.15 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

24.3.16 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

24.3.17 Responsabilizar-se, por todas as despesas necessárias para a execução do objeto deste Contrato, 

incluindo despesas com transporte, inclusive para os distritos, mão de obra, equipamento, encargos de natureza 

trabalhista previdenciária, fiscais, social, tributária e outras, bem como impostos, taxas, tributos incidentes ou 

que venham a incidir sobre a totalidade dos serviços deste contrato. 

24.3.18 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

24.3.19 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços. 

24.3.20 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

24.3.21 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

24.3.22 Promover a guarda, e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 

objeto, durante a vigência do contrato. 

24.3.23 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

24.3.24 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

24.3.25 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

24.3.26 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

24.3.27 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

24.3.28 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

24.3.29 A veiculação de publicidade acerca do objeto deste Pregão somente poderá ocorrer mediante prévia e 

expressa autorização municipal. 

24.3.30 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato; 

24.3.31 Apresentar relatório detalhado dos serviços realizados e da mão de obra e materiais aplicados na 

execução.  

24.3.32 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
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proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

24.3.33 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante. 

 

25. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

 

ÓRGÃO: 07 – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 

UNIDADE: 07.07 – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 

ATIVIDADE: 04.122.0013.6010 – Manutenção de Serviços Técnicos e Administrativos – Secretaria de 

Infraestrutura e Serviços Públicos 

ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52 – Equipamentos e Material Permanente 

FONTE: 1500000 

 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as 

informações necessárias à participação do certame, estando presentes os elementos necessários à 

identificação do objeto e todos os critérios para participação de forma clara e concisa.  

 

 

 

________________________________ 

Rildo Messias Araújo dos Santos 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 020/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO –  

 

ANEXO II 

 

DADOS DA EMPRESA E REPRESENTANTE LEGAL 

 

Ao Município de São Sebastião do Passé/BA– Setor de Licitações e Contratos 

 

1. Dados da Empresa: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço Rua/n°: 

Município: 

UF: 

CEP: 

Telefone: 

E-mail: 

 

2. Identificação do Representante Legal para assinatura do contrato: 

 

Nome Completo: 

CPF: 

RG: 

Função: 

Telefone: 

Email: 

 

3. Dados Bancários: 

 

Banco: 

Agência: 

Conta: 

Nome:: 

Chave PIX 

 

 

Declaro que os dados informados acima são verídicos e estão atualizados. 

 

Local e data 

 

 

______________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO IV 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 020/2026  

(Proposta referente ao Pregão Eletrônico nº 020/2026 

 

ESSE DOCUMENTO DEVERÁ SER ANEXADO PELO LICITANTE CONFORME ITEM 14.1. DO EDITAL . 

 

O Licitante será convocado pelo Agente de Contratação a apresentar no sistema envio da proposta (ANEXO IV) 

e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance ofertado no prazo mínimo de duas 

horas através de diligência. 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o aquisição de veículos automotores zero quilômetro, 

destinados ao atendimento das demandas administrativas e operacionais da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Serviços Públicos do município de São Sebastião do Passé/BA.  

 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: 

CNPJ: 

Inscrição Estadual ou Municipal: 

Endereço: 

Telefone: 

Endereço eletrônico (e-mail): 

 

MODELO DE PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

LOTE XX 

ITEM ESPECIFICAÇÃO U.F. QUANT. MARCA PREÇO 

UNIT. R$ 

PREÇO 

TOTAL R$ 

 

1.       

VALOR GLOBAL R$  (v. por extenso) 

 

 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o fornecimento objeto 

desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como: transporte, alimentação, 

proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, 

parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, 

com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a 

erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 

autoridade competente.  

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, demais legislação aplicável e às cláusulas e condições constantes do 

Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N.º ___/2026. A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias 

da abertura das propostas; 

 de_____________ de 2026. 

Carimbo Padronizado do CNPJ) 

 

Assinatura do Representante legal 

Nome: Cargo: RG.: CPF: 
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ANEXO III 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 

IDADE 

 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA 

A/C: PREGOEIRO(A) 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026  

 

 

 

Pela presente, DECLARAMOS, sob as penas da Lei, que esta Empresa em qualquer fase de suas 

atividades, não utiliza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) e de qualquer 

trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, 

em observância ao artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, combinado com o art. 68, inciso 

IV, da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações. 

 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração. 

 

 

 

Local e data. 

PROPONENTE: 

DADOS DA PROPONENTE: 

Nome: 

Razão Social: 

Endereço Completo: 

Telefone/fax/e-mail: 
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ANEXO IV 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA 

A/C: PREGOEIRO(A) 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026.  

 

 

 

 

DECLARAÇÃO FORMAL (ITEM 15.2.5.1) 

 

 

 

 

(Nome da empresa), CNPJ ou CPF nº.............................. , sediada (endereço completo), declara, sob 

as penas da Lei, que: 

a) aceita as condições estipuladas neste Edital; 

b) executará/entregará os serviços/materiais de acordo com as diretrizes e normas técnicas adotadas 

pela Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé; 

c) obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé, durante a execução 

dos serviços; 

d) entre seus diretores, gerentes, sócios e demais profissionais não figuram servidores ou dirigentes 

de órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

Local e data. 

PROPONENTE: 

DADOS DA PROPONENTE: 

Nome: 

Razão Social: 

Endereço Completo: 

Telefone/fax/e-mail: 
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ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ___/2026/  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 398/2026 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, pessoa jurídica de 

direito público interno, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

13.831.441/0001-87 com sede na Praça Coronel Luis Ventura, s/n, Centro 

– São Sebastião do Passé, Bahia, representado pela Prefeita Municipal, Sra. 

Maria Nilza da Mata Santana, aqui denominado CONTRATANTE, e 

EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nºxxxxxxxxxxxxxxxxxcom sede 

xxxxxxxxxxxx,xxxxx, n° xxxxxx, – xxxxxxx/xx, CEP: xxxxxx, aqui 

representada pelo Sr.xxxxxxxxxxxx, brasileiro, xxxxxxx, xxxxxxxxxxx, 

inscrita no CPF sob o Nºxxxxxxxxxxxx e RG.: nºxxxxxxxxxx SSP/xx, 

aqui denominado CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, 

nos termos do procedimento licitatório – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

020/2026, observadas as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/21, 

com suas alterações, que se regerá mediante as Cláusulas e condições que 

subseguem. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO  

 

O presente contrato tem como fundamento legal o processo de licitação, modalidade Pregão Eletrônico, tombado 

na Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé sob o no 020/2026, oriundo do Processo Administrativo nº 

398/2026, pelo qual foi escolhida a proposta apresentada pela CONTRATADA, tendo sido observadas as 

disposições contidas nas Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

 

Parágrafo único: O processo licitatório, normas, instruções, Edital, seus anexos, assim também a proposta da 

CONTRATADA constante na licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026, passam a fazer 

parte integrante deste instrumento contratual independente de transcrições. 

 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

 

Constitui o objeto do presente contrato Contratação de empresa especializada para o aquisição de veículos 

automotores zero quilômetro, destinados ao atendimento das demandas administrativas e operacionais da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos do município de São Sebastião do Passé/BA”  -  

LOTE          ( ), cuja descrição 

detalhada bem como as obrigações assumidas pela mesma, constam do processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico n.º 020/2026, parte integrante deste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE FORNECIMENTO                                                                                                      

 

A)  Fornecer os veículos novos, cotados em estrita conformidade com as especificações de sua proposta, à qual se 

vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja nos preços, quer seja nas condições 

estabelecidas;  

 

B) Entregar os veículos em local a combinar com a contratante no prazo estipulado e pelo preço constante em sua 

proposta, devidamente emplacado;  

 

C)  Prestar assistência técnica, com fornecimento de peças, durante o período de garantia, respeitando o prazo 

máximo de 03 (três) dias, contados a partir da comunicação do defeito apresentado, para a conclusão dos reparos, 
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por intermédio da rede autorizada ou credenciada do fabricante, de acordo com as normas específicas, sem 

qualquer ônus adicional para esta Prefeitura;  

 

D) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 

inclusive aquelas com deslocamento dos técnicos, socorro mecânico, reboque, enquanto perdurar a vigência da 

garantia oferecida pela Contratada, de acordo com o manual de garantia do fabricante;  

 

E)  Disponibilizar todas as peças de reposição, originais ou genuínas, necessárias à manutenção dos veículos;  

 

F) Propiciar todas as facilidades indispensáveis à fiscalização da entrega do bem, inclusive durante a execução de 

serviço(s) de manutenção em garantia; 

 

G)  – Manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

 

H)  – Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, por 

sua culpa ou dolo durante a execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento por ventura efetuado pela Contratante; 

 

I)  – Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do 

Contrato, inclusive com pessoal utilizado na execução dos serviços, que não terá qualquer vínculo empregatício 

com a Contratante; 

 

J) – Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou prepostos quando 

em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para 

o exercício das atividades;  

 

K) – Manter um representante em contato direto e constante com o Contratante, durante a execução do contrato, bem 

como indicar o responsável para acionamento referente aos Termos de Garantia. 

 

L)  Caberá à CONTRATADA as despesas de emplacamento, DPVAT e licenciamento do veículo, demais 

gastos com o registro junto ao órgão de trânsito do respectivo estado, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.  

 

*** Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Praça Coronel Luiz Ventura – N° 70 – Sede Admnistrativa 

da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé/Bahia.  

 

3.15. DAS OBRIGAÇÕES 

 

O presente Contrato subordina-se ao regime de de acordo com as necessidades da administração, sendo dele 

decorrentes as seguintes obrigações: 

 

3.15.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

3.15.1  Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

3.15.2  Apresentar, no momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, todas as licenças que 

comprovem o regular exercício da atividade, tais como: alvará de localização e funcionamento, alvará sanitário, 

licenças ambientais ou de órgãos de fiscalização da profissão entre outras que venham a incidir sobre a atividade. 

3.15.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

3.15.4 Alocar os empregados necessários com habilitação e conhecimento adequados ao perfeito cumprimento das 

cláusulas do contrato.  

3.15.5 A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer os objetos a que se refere este Termo de Referência de 

acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do 
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mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações. Recebido 

o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar discrepância com as especificações, 

proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser contratada para efetuar a substituição do mesmo. 

3.15.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados. 

3.15.7 Os materiais utilizados para a correta execução dos serviços deverão ser novos e deverão ter prazo de garantia 

compatível com o estabelecido pelo fabricante e pelo Código de Defesa do Consumidor – CDC. 

3.15.8 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.15.9 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

3.15.10 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

3.15.11 Aceitar a recusa do Município em receber serviço ou material que não atenda às exigências, refazendo os 

serviços ou substituindo o material, sendo que a rejeição não poderá ser alegada como justificativa para atraso na 

execução dos serviços, isentando o Contratante da responsabilidade quanto ao cumprimento dos termos de garantia 

de serviço. 

3.15.12 Assumir a responsabilidade por todas as providencias e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

segurança e saúde do trabalhador, a fim de evitar acidentes de trabalho.  

3.15.13 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão às 

unidades administrativas para a execução dos serviços. 

3.15.14 Atender as solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pelo gestor do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 

serviço, conforme descrito neste instrumento. 

3.15.15 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços. 

3.15.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

3.15.17 Nos itens onde constam os serviços com o fornecimento dos materiais estes serão fornecidos na sua totalidade 

pela CONTRATADA sem nenhum ônus adicional. 

3.15.18 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.15.19 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

3.15.20 Responsabilizar-se, por todas as despesas necessárias para a execução do objeto deste Contrato, incluindo 

despesas com transporte, inclusive para os distritos, mão de obra, equipamento, encargos de natureza trabalhista 

previdenciária, fiscais, social, tributária e outras, bem como impostos, taxas, tributos incidentes ou que venham a 

incidir sobre a totalidade dos serviços deste contrato. 

3.15.21 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

3.15.22 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução dos serviços. 

3.15.23 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 

o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

3.15.24 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

3.15.25 Promover a guarda, e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, 

durante a vigência do contrato. 
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3.15.26 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

3.15.27 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

3.15.28 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

3.15.29 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

3.15.30 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

3.15.31 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 

a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

3.15.32 A veiculação de publicidade acerca do objeto deste Pregão somente poderá ocorrer mediante prévia e expressa 

autorização municipal. 

3.15.33 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

3.15.34 Apresentar relatório detalhado dos serviços realizados e da mão de obra e materiais aplicados na execução.  

3.15.35 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.15.36 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante. 

 

3.16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

3.16.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, nos termos do 

artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021 e são obrigações da Contratante: 

3.16.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

3.16.3Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

3.16.4Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

3.16.5Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

3.16.6Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos 

termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

3.16.7A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO  

 

O presente contrato tem o seu preço global estimado no valor de R$      

( reais e centavos), a ser pago pelo 

CONTRATANTE, em até 15 (quinze) dias úteis, de acordo com o efetivo recebimento dos produtos e a ser 

creditado em conta corrente do Banco: , Agência nº , Conta Corrente nº 

  . 

 

§ 1º. A falta do pagamento do valor a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem de 2% (dois por 

cento) sobre o valor do mesmo, além da incidência de 1% (hum por cento) por mês de atraso a título de juros. 
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§ 2º. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da CONTRATADA, acompanhada de 

comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, 

bem como de demonstração analítica se seu impacto nos custos do CONTRATO, com vistas a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, na forma do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/21 e 

observadas as Cláusulas deste instrumento. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

 

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária      do Município de 

São Sebastião do Passé, à conta da seguinte programação: 

 

ÓRGÃO: 07 – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 

UNIDADE: 07.07 – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 

ATIVIDADE: 04.122.0013.6010 – Manutenção de Serviços Técnicos e Administrativos – Secretaria de 

Infraestrutura e Serviços Públicos 

ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52 – Equipamentos e Material Permanente 

FONTE: 1500000 

 

 A dotação ocorrerá no exercício de 2026 e correspondente nos exercícios  subsequentes. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas na Lei Federal nº 14.133/21, sujeitando- se os infratores 

às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

 

§ 1º. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a os critérios previstos no § 1º do art. 

156 da Lei Federal nº 14.133/21/93, conforme discriminado a seguir. 

 

§ 2º. A inexecução total ou parcial do contrato, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 

sujeitará a CONTRATADA a multas, que serão graduadas de acordo com a gravidade da infração, obedecidos 

os seguintes parâmetros: 

I - multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando rescindir, sem justificativa, 

o presente contrato de fornecimento; 

II - multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado quando a CONTRATADA: 

a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização capaz de prejudicar a execução dos 

serviços; 

b) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem permissão do Poder Público; 

c) subcontratar a terceiros sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, por ato de competência 

do titular da pasta da Secretaria Municipal REQUISITANTE.  

d) desatender as determinações da fiscalização; 

e) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais relativas à execução dos 

serviços, notadamente quando contiver conteúdo relativo à preservação do meio ambiente ou à saúde pública; 

f) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao contratante ou a 

terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos causados segundo a natureza dos 

serviços; 

III - além das sanções cominatórias de caráter indenizatório previstas nos incisos I e II, serão aplicadas as 

seguintes multas: 

a) por não apresentar a Garantia de Execução de Contrato no prazo estabelecido no Contrato: multa de 5% 

(cinco por cento) do valor global do Contrato ou empenho e suspensão de seis meses; 

b) por não dispor ou utilizar equipamentos e/ou ferramentas danificadas e/ou materiais em desacordo com o 

especificado no Termo de Referência: multa de 0,5% a 5% (zero virgula cinco a cinco por cento) do valor 

mensal do fornecimento; 
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c) por permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou equipamento de proteção individual e/ou 

sem condições de uso: multa de 1% a 5% (um a cinco por cento) do valor mensal do serviço específico, por 

funcionário, por dia; 

d) por não atender as demais obrigações contratuais: multa de 1% (um por cento) do valor do contrato, por 

irregularidade. 

 

§ 3º. As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 

§ 4º. As multas a que se refere este item não impedem que a Administração rescinda unilateralmente o contrato 

e aplique as demais sanções previstas na lei. 

 

§ 5º. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia da CONTRATADA 

faltosa, se houver. 

 

§ 6º. Se o valor da multa exceder ao da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, a CONTRATADA 

responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração 

ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

 

§ 7º. Não tendo sido prestada garantia, a Administração se reserva o direito de descontar diretamente do 

pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta. 

 

§ 8º. As multas previstas nesta claúsula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DA EXTINÇÃO E DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

 

Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 137 a 139 da Lei Federal n.º 14.133/21, este 

Contrato poderá ser extinto ainda: 

I - pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não subsistam 

condições para a continuidade dele; 

II - pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de sua execução. 

 

§ 1º. Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, poderá haver a rescisão 

unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de autorização escrita e fundamentada 

do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e relevante interesse público, na forma 

estabelecida na Lei Federal n.º 14.133/21. 

 

§ 2º. Poderá, também, ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as partes, precedida de 

autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa, na 

forma estabelecida na Lei Federal n.º 14.133/21. 

 

§ 3º. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de Termo Aditivo a ele, onde se 

observem as regras previstas na legislação contratual específica sobre o assunto, assim como prorrogá-lo 

quando do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

 

No curso da execução do fornecimento, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel observância 

das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos produtos entregues, sem prejuízo da 

fiscalização exercida pela CONTRATADA. 

 

§ 1°. A fiscalização do presente contrato será realizadada pelo Titular Jucineide Silva de Sena Mat: 410.820, 

devidamente autorizado pela Secretaria Municipal, o acompanhamento da execução do objeto da presente 
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contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o 

bom andamento da execução contratual. 

 

§ 2o. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não implica em corresponsabilidade sua ou do 

responsável pelo acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por 

qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da CONTRATADA na execução do contrato. 

 

§ 3°. O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO  

 

A concessão de reajustamento fica condicionada ao transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da 

proposta, mediante a aplicação Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), ou INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), ou Índice Geral de Preços - IGPM da Fundação Getúlio Vargas, o que for 

menor à época, ou, na falta de qualquer deles, de acordo com o índice que legalmente vier a lhe substituir, e será 

procedida independentemente da solicitação do interessado. 

 

Parágrafo único. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço 

que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro 

do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou 

excessivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO EQUILIBRIO ECONOMICO E FINANCEIRO  

 

A recomposição dos preços dos itens objeto do contrato reger-se-ão de forma a manter o equilíbrio econômico 

financeiro da CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o mesmo percentual entre o preço dos itens adquiridos 

por ela no distribuidor e o ofertado ao CONTRATANTE em sua proposta na época da licitação. 

 

§ 1º. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será solicitado expressamente pela 

CONTRATADA quando da entrega da fatura de fornecimento e das notas fiscais de aquisição dos produtos 

junto ao fornecedor, que será analisado pelo Setor Financeiro do CONTRATANTE. 

 

§ 2º. Não serão considerados pedidos de reequilíbrio de preços relativamente a faturas anteriormente entregues, 

mesmo que essas ainda não tenham sido quitadas. 

 

§ 3º. O preço cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao praticado pela CONTRATADA ao 

público em geral, devendo ser repassados ao CONTRATANTE os descontos promocionais praticados pela 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA  

 

O contrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante vencedor terá o seu  prazo de 

vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual 12 (doze) meses, ou ao término do 

fornecimento total dos itens cotados, prevalecendo o que ocorrer primeiro, podendo, ainda, ser prorrogado ou 

aditivado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, por interesse público, ou até conclusão de novo 

procedimento licitatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FORÇA MAIOR  
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Caso a CONTRATADA, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, total ou 

parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, 

ratificando por escrito. 

 

§ 1o. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem os seus efeitos, 

podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o CONTRATANTE obrigado ao pagamento da 

importância correspondente ao valor dos materiais/produtos já fornecidos. 

§ 2o. O CONTRATANTE e a CONTRATADA não responderão entre si por atraso decorrente de força maior. 

 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em conformidade 

com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos 

reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas 

de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui 

os dados dos clientes desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

§ 1º. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da 

CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais poder 

cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato imediatamente à 

CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo. 

 

§ 2º. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para 

proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos 

eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, 

modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

§ 3º. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso (autorização) 

e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem autorização expressa e 

por escrito da CONTRATANTE. 

§ 4º. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, representantes ou 

terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando que todos os seus colaboradores 

prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros   contratados   que    lidam    com    os    dados    pessoais    

sob    responsabilidade da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a 

CONTRATADA, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar 

para outros fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua 

equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

§ 5º. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização por escrito 

da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, 

compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas 

Informações. 

I - Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma autoridade 

pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as medidas que julgar cabíveis. 

II - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito de: 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados 

Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da 

CONTRATADA. 
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§ 6º. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e 

material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta à 

CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de 

qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO  

 

Fica eleito o foro do Município de São Sebastião do Passé, em detrimento de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 

3 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas testemunhas. 

 

São Sebastião do Passé, de de 2026. 

 

Maria Nilza da Mata Santana 

 

P/ MUNICÍPIO SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

 

P/ Empresa 

CONTRATANTE CONTRATADA 

 

Testemunha 01: Testemunha 02: 

 

Nome: Nome: 

RG: RG: 


